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CONTRATO Nº 3806/2024, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, A FUNDAÇÃO DE 

CULTURA CIDADE DO RECIFE E, DO OUTRO 

LADO, A EMPRESA SINTECK SISTEMAS 

ELETRÔNICOS LTDA., NA FORMA ABAIXO. 

 
 

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado, a FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE 

DO RECIFE, com sede na Av. Cais do Apolo, nº 925, 15º andar, Bairro do Recife, nesta cidade, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 11.508.942/0001-00, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente, o 

Sr. Marcelo Canuto Mendes e sua Gerente Geral de Administração e Finanças, a Sra. Jacilene Silva 

de Oliveira, ambos com endereço profissional à Av. Cais do Apolo, nº 925, 15º andar, Bairro do 

Recife, Recife - PE, CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa SINTECK SISTEMAS ELETRÔNICOS 

LTDA, pessoa jurídica regularmente constituída, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.515.652/0001-94, 

sediada à Rua dos Bolivianos, nº 578, Vila Rio Branco, na cidade de São Paulo – SP, CEP 03873-100, 

neste ato representada pelo sócio administrador Sr. Fabio da Silveira Moura, doravante 

denominada CONTRATADA, celebram o presente instrumento com observância estrita de suas 

cláusulas que em sucessivo, mútua e reciprocamente outorgam e aceitam, em conformidade com 

os preceitos de direito público, além dos especificamente previstos na Lei nº. 14.133, de 1º de abril 

de 2021, no que couber, Lei Complementar nº.123/2006 e demais normas aplicáveis à matéria, 

mediante Inexigibilidade de Licitação nº 3671/2024, constante no Processo SEI nº 17.005650/2024-

48, com base no artigo 74, I, da Lei nº 14.133/2021, vinculado a Proposta da CONTRATADA, 

aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito 

Público. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de manutenção corretiva para o 

transmissor de FM, utilizando como equipamento principal do conjunto de equipamentos 

responsáveis pela transmissão do conteúdo produzido diariamente na emissora Rádio Frei Caneca 

FM, via sinal em frequência modulada, tudo com base na documentação anexa e tendo amparo 

no art. 74, inciso I da Lei Federal nº 14.133/21, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
 

1.2. Objeto da contratação: 

ANEXO TIPO FORNECEDOR MODELO VALOR TOTAL 

ANEXO I ORÇAMENTO SINTECK XT - 3000 R$ 44.700,00 

 

alexsandra.costa
Visto Alê GGPJ/DLC



 
 
  

PREFEITURA DO RECIFE 
FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE        
 
                                                                                                                                 

 

FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE  

Av. Cais do Apolo, 925 - Bairro Recife | CEP - Recife PE  
2 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. A Proposta do Contratado; e 

1.3.3. Demais anexos, documentos e autorizações contidas no bojo do Processo SEI n° 

SEI 17.005650/2024-48. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir de sua assinatura, 

improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

 

3.1. O regime de execução/fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e 
VI) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 44.770,00 (quarenta e quatro mil e setecentos e setenta 

reais). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.3. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

5.3.1. O pagamento será efetuado em parcela única 30 (trinta) dias, após o atesto do 

gestor(a) do contrato. 
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5.3.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

6.1. A concessão de reajuste de preços será avaliada conforme §7º, art. 25, da Lei Federal nº 

14.133/21, aplicar-se-á o disposto no Decreto Municipal nº 32.425/2019. 

6.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de assessoria jurídica da contratante para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos  

8.1.6. pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.20.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
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8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.23. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado tiver 

unidade de prestação de serviços em distância do local demandado.  

8.1.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução 

dos serviços. 

8.1.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto 

contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, 

sem necessidade de nova autorização do Contratado. 

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DO SERVIÇO 
 

10.1. Compete garantir a perfeita utilização do transmissor fm, objeto deste contrato, pelo 

período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua entrega definitiva. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei) 

iv) Multa: 

b.1) 0,5 % (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor constante da nota de empenho, no 

caso de atraso injustificado na entrega do objeto, limitada a incidência a 

30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não 

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b.2) 10,0% (dez por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de atraso 

por período superior ao previsto na alínea “b.1”, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

b.3) 15,0% (quinze por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

v) Impedimento de licitar com o município e descredenciamento do sistema municipal de 

cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 

alexsandra.costa
Visto Alê GGPJ/DLC



 
 
  

PREFEITURA DO RECIFE 
FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE        
 
                                                                                                                                 

 

FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE  

Av. Cais do Apolo, 925 - Bairro Recife | CEP - Recife PE  
8 

demais penalidades cabíveis, na forma deste contrato referido no preâmbulo deste ajuste, 

e da lei, com fundamento nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021; 

c.1) Na hipótese de ser aplicada a penalidade do art. 156, III, da Lei nº 14.133/21, o prazo 

desta sanção será de até 03 (três) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 156, IV, da Lei nº 14.133/21. 

11.3. O valor da multa aplicada após o regular processo administrativo, será descontado de 

pagamentos eventualmente devidos pelo Município do Recife à Contratada ou cobrado 

judicialmente. 

11.4. As sanções previstas nas alíneas a, b e c, desta Cláusula poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à pena de multa. 

11.5. As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” desta Cláusula também poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar o recolhimento de 

tributos, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não 

possuir idoneidade para contratar com a Administração. 

11.6. Decorrido o prazo de defesa sem que a CONTRATADA se pronuncie ou se for 

considerada procedente a multa, a mesma será notificada a recolher ao erário municipal o 

valor devido, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação pela autoridade 

competente. 

11.7. - Uma vez recolhida a multa de que trata esta Cláusula e, na hipótese de vir a 

CONTRATADA lograr êxito em recurso que apresentar, a CONTRATANTE devolverá a quantia 

recolhida, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

12.1 O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

Contrato não mais lhe oferece vantagem, desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo 

CONTRATANTE nesse sentido com, pelo menos, 02 (dois) meses de antecedência da próxima data 

de aniversário do Contrato. 

12.3. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nesta hipótese, aplicam-se também 

os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 

12.5. Se a operação do parágrafo anterior implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, 

deverá ser formalizado Termo Aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III. Indenizações e multas. 

 

12.7. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, pedido anteriormente, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

13.1. Os recursos alocados para a execução deste Contrato correrão à conta da Dotação 

Orçamentária nº 6201.13.392.1.211.2.309 –Manutenção, Restauração e Preservação de 

Equipamentos e Bens Culturais; Elemento de Despesa nº 33.90.39 -Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica - Fonte de Recurso 500 - Recursos Não Vinculados de Impostos. Nota de Empenho: 

2024NE006200. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO / ADMINISTRAÇÃO DO CONTRATO 
 

14.1. É reservado ao CONTRATANTE, sem restringir a plenitude da responsabilidade da 

CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços executados, 

diretamente ou por prepostos designados. 

14.2. Compete ao CONTRATANTE a designação do servidor responsável para exercer a fiscalização 

e acompanhamento deste Contrato, competindo-lhe informar a CONTRATADA sobre eventuais 

vícios ou irregularidades, propor as soluções e as sanções que entender cabíveis para 

regularidades das faltas e defeitos observados, conforme o disposto neste Contrato, admitida 

participação de terceiros, para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 

atribuição. 

14.3.  Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21, a execução do presente instrumento será 

acompanhada e fiscalizada pelo servidor, o Sr. EDUARDO RONALD DETMERING, matrícula 

30.962-1, e tendo como gestor o Sra. PRISCILA DA COSTA XAVIER, matrícula 31.070-0, ambos 

subordinados à CONTRATANTE, vinculado à Gerência da Rádio Frei Caneca FM – GRF/FCCR, 

especialmente designado pelo Diretor-Presidente, os quais tomam ciência de suas incumbências 

de fiscalização e acompanhamento contratual através do presente termo. 
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14.4.  Os servidores designados serão responsabilizados por quaisquer atos omissivos ou 

comissivos praticados no desempenho de suas funções em desacordo com a Legislação ou aos 

Termos e Cláusulas do presente Contrato, sujeitando-se às sanções previstas na referida Lei e nos 

regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal que 

por culpa ou dolo tenha dado causa. 

14.5.  Os servidores designados deverão anotar em livro próprio os acontecimentos considerados 

relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as falhas identificadas, ou ainda, a 

recusa do(a) licitante vencedor(a) em saná-las no prazo de no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

14.6.  A CONTRATADA será notificada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção e aplicar as sanções 

administrativas, quando se fizerem necessárias. 

14.7. Para fins de acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas, o CONTRATANTE 

poderá receber informação por qualquer empregado ocupante do posto contratado a respeito 

do cumprimento das obrigações da empresa referente ao pagamento de salário, férias, décimo 

terceiro salário e benefícios, bem como previdência e FGTS, ou quaisquer outras obrigações 

trabalhistas. 

14.8.  Para fins de confirmação, o CONTRATANTE poderá solicitar à empresa CONTRATADA, a 

qualquer tempo, os comprovantes dos cumprimentos das obrigações trabalhistas. 

14.9. O não atendimento à solicitação é considerado descumprimento contratual, sujeito a 

penalidades previstas no Contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 

16.1. As alterações porventura necessárias ao fiel cumprimento do objeto deste Contrato serão 

efetivadas na forma e condições do art. 124 da Lei n° 14.133/21, formalizadas previamente por 

termo aditivo, que passará a integrar este Contrato. 

16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICIDADE 
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17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
 

18.1.  As questões oriundas do conteúdo deste Contrato, que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca do Recife, Capital do 

Estado de Pernambuco, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

E por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente instrumento para efeito de direito, 

na presença das testemunhas abaixo, que também o assinam. 

                   

Recife/PE, data da assinatura digital. 

 

 

MARCELO CANUTO MENDES 
FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE 

CONTRATANTE 
 
 

 
 

JACILENE SILVA DE OLIVEIRA 
FUNDAÇÃO DE CULTURA CIDADE DO RECIFE 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

FABIO DA SILVEIRA MOURA 
SINTECK SISTEMAS DE ELETRÔNICOS LTDA 

CONTRATADA 
 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _________________________________  2. _________________________________  

CPF/MF nº.                                          CPF/MF nº. 
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